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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 
INSTRUÇÕES GERAIS 

 

I. Nesta prova, você encontrará 10 (dez) páginas numeradas sequencialmente, contendo 40 (quarenta) 
questões objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa 5 (cinco) questões, 
Raciocínio Lógico 5 (cinco) questões, Conhecimentos Gerais 10 (dez) questões e Conhecimentos 
Específicos 20 (vinte) questões. 

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos na Folha de Respostas. Se houver erro, notifique 
o fiscal. 

III. Verifique se o Caderno de Questões se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja 
divergente, solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores nesse sentido. 

IV. Assine e preencha a Folha de Respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 

V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 
erro, notifique o fiscal. 

VI. Marque a Folha de Respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme 
o exemplo na própria Folha de Respostas. 

VII. O sistema de leitura e processamento das Folhas de Respostas não registrará a resposta em que houver falta 
de nitidez na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 

VIII. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada. Exceto sua assinatura, nada 
deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 

IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal a Folha de Respostas e este Caderno. As observações ou marcações 
registradas neste Caderno não serão levadas em consideração. 

X.  Você dispõe de 04 (quatro) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar 
a Folha de Respostas. 

XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 02 (duas) horas após seu início. 

XII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 

 

Boa Prova! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Altos e baixos na política 

(Milton Santos) 

 

 É pelo menos insólita a insistência dos nossos 

círculos oficiais em querer separar, de modo absoluto, 

o que é político do que não é. Assim, toda a ação 

sindical, toda reclamação da igreja, em suma, todo 

movimento social, ao postular mudanças, é criticado 

como inadequado e até mesmo hostil à democracia, já 

que não lhe cabe fazer o que chamam de política. Ao 

contrário, as atividades dos lobbies e as exigências de 

reforma do Estado feitas pelas empresas não são tidas 

como atividades políticas. Essa parcialidade é tanto 

mais gritante quando todos sabemos que o essencial 

na produção da política do Estado tem como atores 

principais as grandes empresas, cabendo aos políticos 

propriamente ditos e ao aparelho do Estado um papel 

de figurantes secundários, quando não de meros porta–

vozes.  

 A política se caracteriza como exercício de uma 

ação ou defesa de uma ideia destinada a mudar o curso 

da história. No mundo da globalização, onde a técnica 

e o discurso são dados obrigatórios das atividades 

hegemônicas, o induzimento à política é exponencial. 

O mundo da técnica cientificizada é também o mundo 

das regras, de cujo uso adequado depende da maior ou 

menor eficácia dos instrumentos disponíveis.  [...] 
(Folha de São Paulo, 1/10/2000) 

 

1) O texto possui um caráter argumentativo e, a 
partir de sua leitura atenta, é correto afirmar 
que o autor:  
a) apresenta uma crítica negativa e generalizada 

à política e aos políticos em geral.  
b) defende que a política deve ser feita, 

exclusivamente, pelas grandes empresas.  
c) afirma que os políticos não apresentam relação 

efetiva com o aparelho do Estado.  
d) define um sentido mais amplo para a política ao 

considerar sua interferência na história.  
e) reduz a política, em tempos de globalização, à 

técnica cientificizada.  
 

2) No texto, o emprego da primeira pessoa do 
discurso cumpre um importante papel 
argumentativo uma vez que:  
a) indica tratar–se do posicionamento singular do 

autor.  
b) mostra a imparcialidade na abordagem do 

autor.  
c) promove uma aproximação entre o autor e o 

leitor.  
d) apresenta a concordância integral do leitor com 

o autor.   
e) aumenta o nível de formalidade no trato do 

tema.  

3) Em “Essa parcialidade é tanto mais gritante 
quando todos sabemos” (1º§), ocorre um 
exemplo de concordância ideológica 
denominada silepse. Esse recurso da 
linguagem também está presente na seguinte 
frase:  
a) A linda São Paulo atrai turistas em todas as 

estações do ano.  
 
b) Os cuidados com a higiene vêm sendo 

reforçados ultimamente.  
 
c) Cada morador deve observar a regularidade da 

coleta de lixo.  
 
d) No país, cresce o número de denúncias de 

crimes virtuais.  
 
e) As escolas devem rever sempre seus projetos 

pedagógicos.  
 

4) O texto é introduzido por uma avaliação do 
autor que se revela por meio do adjetivo 
“insólita” apresentando o sentido de:  
a) impossível.  

b) radical.  

c) generosa. 

d) excludente.  

e) incomum.  
 

 Considere o fragmento abaixo para responder 
à questão 5.  

 

“é criticado como inadequado e até mesmo hostil à 

democracia, já que não lhe cabe fazer o que chamam 

de política.” (1º§) 

 

5) A locução destacada no trecho cumpre papel 
coesivo e introduz o valor semântico de:  
a) causa. 

b) finalidade. 

c) consequência. 

d) conformidade. 

e) condição.  
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

6) Num prédio residencial com 142 moradores, 
sabe–se que 58 frequentam a academia e 23 
frequentam tanto a academia quanto a piscina. 
Se 24 moradores não frequentam nem a piscina 
e nem a academia, então o total de moradores 
que frequentam a piscina é: 
a) 60 
b) 83 
c) 37 
d) 78 
e) 54 
 

7) Considerando que as premissas seguintes são 
verdadeiras, analise os itens: 
 
I. Se Carlos é advogado, então passou no 

exame. Carlos não passou no exame. Logo, 
Carlos não é advogado. 

 
II. Maria assiste à TV ou Felipe joga futebol. Felipe 

não joga futebol. Logo, Maria não assiste à TV. 
 
III. Todo triângulo é polígono. Existe polígono que 

têm lados de medidas iguais. Logo, todo 
triângulo têm lados de medidas iguais. 

 
 Quanto a validade ou não dos argumentos, é 

correto afirmar que: 
a) Somente I e III são válidos 
b) I e II são válidos 
c) Somente III não é válido 
d) I, II e III não são válidos 
e) Somente I é válido 
 

8) A frase “Se a floresta foi explorada, então os 
animais estão ameaçados” é logicamente 
equivalente a frase: 
a) Se a floresta não foi explorada, então os 

animais estão ameaçados 
b) Se a floresta não foi explorada, então os 

animais não estão ameaçados 
c) Se a floresta foi explorada, então os animais 

não estão ameaçados 
d) Se os animais não estão ameaçados, então a 

floresta não foi explorada 
e) Se os animais estão ameaçados, então a 

floresta foi explorada    
 

9) Ao formar um número com dois algarismos 
distintos, utilizando somente os algarismos 
1,2,3,6 e 7, a probabilidade de que esse número 
seja ímpar é: 
a) 60% 
b) 50% 
c) 40% 
d) 20% 
e) 55% 
 

10) José gastou 2/3 de 4/5 de seu salário e ainda 
lhe restou R$ 420,00. Nessas condições, o 
valor gasto por José foi de: 
a) R$ 367,50 
b) R$ 787,50 
c) R$ 480,00 
d) R$ 900,00 
e) R$ 520,00 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 
11) De acordo com o disposto no Estatuto dos 

Servidores do Estado do Paraná (Lei n°. 
6.174/1970), assinale a alternativa que 
apresente corretamente a definição de função 
gratificada: 
a) É o conjunto de atribuições e responsabilidades 

cometidas a um funcionário, identificando–se 
pelas características de criação por lei, 
denominação própria, número certo e 
pagamento pelos cofres do Estado 

b) É o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, dispostas hierarquicamente, de 
acordo com o grau de complexidade ou 
dificuldade das atribuições e com o nível de 
responsabilidade, constituindo a linha natural 
de promoção do funcionário 

c) É vantagem acessória ao vencimento do 
funcionário, não constitui emprego e é atribuída 
pelo exercício de encargos de chefia, 
assessoramento, secretariado e outros para 
cujo desempenho não se justifique que a 
criação de cargo em comissão 

d) É o agrupamento de cargos da mesma 
denominação e com iguais atribuições e 
responsabilidades 

e) É a justaposição de grupos ocupacionais, tendo 
em vista a similaridade ou a conexidade das 
respectivas atividades profissionais 

 
12) Conforme dispõe o Estatuto dos Servidores do 

Estado do Paraná (Lei n° 6.174/1970), assinale 
a alternativa que apresente incorretamente um 
dos requisitos para o provimento em cargos 
público: 
a) Possuir aptidão para o exercício do cargo 
b) Ter satisfeito as condições especiais previstas 

para determinados cargo 
c) Haver cumprido as obrigações e os encargos 

militares previstos em lei 
d) Ser brasileiro 
e) Ter porte de arma de fogo 
 

13) Leia abaixo o artigo 2° da Resolução CONAMA 
nº 009/1987 que dispõe sobre a realização de 
Audiências Públicas no processo de 
licenciamento ambiental. 

 
 “Art. 2º Sempre que julgar necessário, ou 

quando for solicitado por _____, pelo _____, ou por 

_____ ou mais cidadãos, o Órgão de Meio Ambiente 

promoverá a realização de audiência pública”. 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) órgão público / Defensoria Pública / 50 (cinquenta) 
b) entidade civil / Ministério Público / 50 (cinquenta) 
c) órgão público / Poder Legislativo / 30 (trinta) 
d) entidade civil / Poder Judiciário / 30 (trinta) 
e) órgão público / Ministério Público / 30 (trinta) 
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14) A Lei n° 6.938/1981 dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Sobre as 
disposições legais acerca da servidão 
ambiental, analise as afirmativas abaixo: 
I. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou 

gratuita, temporária ou perpétua.    
II. O prazo mínimo da servidão ambiental 

temporária é de 5 (cinco) anos.  
III. O detentor da servidão ambiental poderá 

aliená–la, cedê–la ou transferi–la, total ou 
parcialmente, por prazo determinado ou em 
caráter definitivo, em favor de outro proprietário 
ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
e) Apenas a afirmativa II está correta 
 

15) A Lei Estadual n° 7.109/1979 institui o Sistema 
de Proteção do Meio Ambiente, contra 
qualquer agente poluidor ou perturbador, com 
aplicação e fiscalização pela Administração 
dos Recursos Hídricos – ARH. Acerca das 
disposições da supracitada lei, assinale a 
alternativa que apresente incorretamente uma 
definição de poluente: 
a) Qualquer forma de matéria ou energia que, 

direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a 
segurança e o bem–estar da população 

b) Qualquer forma de matéria ou energia que, 
direta ou indiretamente criem condições 
adversas às atividades sociais e econômicas 

c) Qualquer forma de matéria ou energia que, 
direta ou indiretamente impeçam o uso racional 
dos recursos naturais 

d) Qualquer forma de matéria ou energia que, 
direta ou indiretamente, permitam a coleta 
seletiva de resíduos sólidos 

e) Qualquer forma de matéria ou energia que, 
direta ou indiretamente causem ação 
depredatória excessiva 

 
16) A Lei Federal n.º 9.433/1997, que trata da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, dispõe 
sobre os instrumentos que poderão ser 
utilizados. Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente um desses instrumentos: 
a) Metas de racionalização de uso, aumento da 

quantidade e melhoria da qualidade dos 
recursos hídricos disponíveis 

b) Análise de alternativas de crescimento 
demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de 
ocupação do solo 

c) Enquadramento dos corpos de água em 
classes, segundo os usos preponderantes da 
água 

d) Propostas para a criação de áreas sujeitas a 
restrição de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos 

e) Diagnóstico da situação atual dos recursos 
hídricos 

17) Acerca dos objetivos da cobrança pelo uso de 
recursos hídricos, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 9.433/1997, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso 
(F). 
 
(  ) A cobrança pelo uso de recursos hídricos 

objetiva a obtenção de lucro para o Poder 

Executivo atuar na área da saúde. 

 
(  ) A cobrança pelo uso de recursos hídricos 

objetiva incentivar a racionalização do uso da 

água. 

 
(  ) A cobrança pelo uso de recursos hídricos 

objetiva reconhecer a água como bem 

econômico e dar ao usuário uma indicação de 

seu real valor. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, F, V 
d) F, V, F 
e) F, V, V 
 

18) O Sistema Nacional das Unidades de 
Conservação (SNUC) é abordado pela Lei n° 
9.985/2000. Conforme o disposto nesse 
diploma legal, assinale a alternativa que 
apresente corretamente uma Unidade de 
Proteção Integral: 
 
a) Floresta Nacional 
 
b) Reserva Extrativista 
 
c) Refúgio de Vida Silvestre 
 
d) Reserva de Fauna 
 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural 
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19) A Lei Estadual Complementar n° 59/1991 
dispõe sobre o ICMS Ecológico no Estado do 
Paraná. Acerca do disposto na supracitada lei, 
leia o artigo 2° abaixo: 

 
 “Art.2º. As unidades de conservação ambiental, 
a que alude o artigo primeiro são áreas de _____, 
estações ecológicas, parques, _____, florestas, _____, 
área de relevante interesse de leis ou decretos federais, 
estaduais ou municipais, de propriedade pública ou 
privada.” 
 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) proteção permanente / avenidas / reservas 

ecológicas 
b) preservação ambiental / reservas florestais / 

horto florestais 
c) bacias hidrográficas / reserva ambiental / matas 
d) relevante interesse coletivo / matas fechadas / 

reservas ecológicas 
e) interesse público / horto florestais / reservas 

ecológicas 
 
20) A Emenda Constitucional n° 96 de 2017 incluiu 

o parágrafo §7° ao artigo 225 da Constituição 
Federal de 1988, dispondo o que se 
enquadraria como práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais 
a crueldade. Sendo assim, o supracitado 
dispositivo determina que: 

 
“_____as práticas desportivas que utilizem animais, 
_____, registradas como bem de natureza imaterial 
integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser 
regulamentadas por lei específica que _____ dos 
animais envolvidos”. 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) Não se consideram cruéis / desde que sejam 

manifestações culturais / assegure o bem–
estar 

b) São consideradas cruéis / a não ser que sejam 
manifestações culturais / não permita a 
matança 

c) São importantes / consideradas como 
expressão da cultura regional / cuide 

d) São vedadas / podendo ser aceitas de forem 
mero entretenimento / garanta a proteção 

e) Não são aceitas / mas podem ser consideradas 
se forem entretenimento / atue na defesa 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
21) Segundo as definições apresentadas pela Lei 

Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
 
(  ) Área de Preservação Permanente – APP: área 

protegida, necessariamente coberta por 

vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 

o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas. 

 
(  ) Uso alternativo do solo: substituição de 

vegetação nativa e formações sucessoras por 

outras coberturas do solo, como atividades 

agropecuárias, industriais, de geração e 

transmissão de energia, de mineração e de 

transporte, assentamentos urbanos ou outras 

formas de ocupação humana. 

 
(  ) Olho d’água: afloramento natural do lençol 

freático, perene.  

 
(  ) Faixa de passagem de inundação: área de 

várzea ou planície de inundação adjacente a 

cursos d’água que permite o escoamento da 

enchente.  

 
(  ) Manejo sustentável: administração da 

vegetação natural para a obtenção de 

benefícios econômicos, sociais e ambientais, 

respeitando-se os mecanismos de sustentação 

do ecossistema objeto do manejo e 

considerando-se, cumulativa ou 

alternativamente, a utilização de múltiplas 

espécies madeireiras ou não, de múltiplos 

produtos e subprodutos da flora, bem como a 

utilização de outros bens e serviços. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) F,F,V,V,F 
b) V,V,F,V,F 
c) F,V,V,F,V 
d) F,V,F,V,V 
e) V,V,F,F,V 
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22) Tomando como base o conceito e implicações 
da Reserva legal, definidos na Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012 e considerando o que foi 
disposto no caput do Art. 12 e 68 dessa lei, 
reproduzidos a seguir, assinale a alternativa 
incorreta. 
 

 "Todo imóvel rural deve manter área com 

cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva 

Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 

Áreas de Preservação Permanente, observados os 

seguintes percentuais mínimos em relação à área do 

imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta 

Lei" Art. 12 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

 
 

 "Art. 68. Os proprietários ou possuidores de 

imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação 

nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal 

previstos pela legislação em vigor à época em que 

ocorreu a supressão são dispensados de promover a 

recomposição, compensação ou regeneração para os 

percentuais exigidos nesta Lei." Art. 68 da Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012. 

 
a) Os percentuais mínimos referidos no Art. 12 na 

Amazônia Legal são de 80 % , 35% e 20% para 
áreas de florestas, áreas de cerrado e áreas de 
campos gerais respectivamente  

 
b) Os percentuais mínimos para área de campos 

gerais na Amazônia Legal é igual ao percentual 
mínimo para o restante do território nacional 

 
c) O poder público poderá reduzir a Reserva 

Legal para até 50% (cinquenta por cento), para 
fins de recomposição, quando o Município tiver 
mais de 50% (cinquenta por cento) da área 
ocupada por unidades de conservação da 
natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas 

 
d) Para as áreas adquiridas ou desapropriadas 

com o objetivo de implantação e ampliação de 
capacidade de rodovias e ferrovias não será 
exigido Reserva Legal 

 
e) A Reserva Legal é de 30 %, independente da 

localização, podendo incluir a Área de 
Preservação Permanente para fins de 
composição 

23) Em relação às áreas de Reserva Legal e de 
Preservação Permanente mencionadas, definidas 
e regulamentadas na lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, assinale a alternativa correta. 
a) Todo imóvel rural deve manter uma área com 

cobertura de vegetação nativa sendo essa 
denominada Área de Preservação Permanente 

b) A Área de Preservação Permanente pode ser 
computada no percentual de Reserva Legal desde 
que sejam atendidos critérios definidos em lei 

c) Considera-se Área de Preservação Permanente, 
as faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de 50 (cinquenta) metros, para 
os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura 

d) Não é possível realizar intervenção ou supressão 
de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente de forma legal 

e) A área de Reserva Legal deverá ser registrada no 
cartório de imóveis, vinculado a matrícula do 
referido imóvel e por meio de inscrição no CAR, 
permitindo-se a alteração de sua destinação 

 
24) Tomando como referência os conceitos 

apresentados no decreto nº 7.830, de 17 de 
outubro de 2012, que dispõe sobre o Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 
 
(  ) Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) é 

um sistema eletrônico de âmbito nacional 
destinado ao gerenciamento de informações 
ambientais dos imóveis rurais. 

(  ) A área de remanescente de vegetação nativa são 
as áreas de florestas conservadas ao longo de 
décadas existentes na propriedade. 

(  ) Reconstituição significa restituir o estado de um 
ecossistema ou comunidade biológica nativa 
degradada ou alterada a condição não 
degradada, exatamente igual a condição original. 

(  ) O pousio é a prática de interrupção temporária de 
atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais, por tempo indeterminado, para 
possibilitar a recuperação da capacidade de uso 
ou da estrutura física do solo. 

(  ) O Projeto de recomposição de área degradada e 
alterada constitui-se num instrumento de 
planejamento das ações de recomposição 
contendo metodologias, cronograma e insumos. 

(  ) Denomina-se Área alterada a área que se 
encontra alterada em função de impacto 
antrópico, sem capacidade de regeneração 
natural. 

(  ) A Cota de Reserva Ambiental (CRA) é um título 
nominativo representativo de área com vegetação 
nativa existente ou em processo de recuperação. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, F, F, V, F, V 
b) F, V, V, F, V, F, F 
c) V, V, F, V, F, V, V 
d) V, F, V, V, F, V, V 
e) V, F, F, F, F, F, V 
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25) Com relação a redação do decreto nº 7.830, de 
17 de outubro de 2012, que dispõe sobre o 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), 
assinale a alternativa incorreta. 
a) Entre os objetivos do SICAR estão: receber, 

gerenciar e integrar os dados do CAR de todos os 
entes federativos 

b) A inscrição no CAR é obrigatória para todas as 
propriedades e posses rurais e tem natureza 
declaratória e permanente  

c) Caso detectado pendências ou inconsistências 
nas informações declaradas e nos documentos 
apresentados no CAR, o órgão responsável 
deverá notificar o requerente, de uma única vez, 
para que preste informações complementares ou 
promova a correção e adequação das informações 
prestadas. Dessa maneira, enquanto não houver 
manifestação do órgão competente acerca de 
pendências ou inconsistências nas informações 
declaradas e nos documentos apresentados para 
a inscrição no CAR, será considerada efetivada a 
inscrição do imóvel rural no CAR, para todos os 
fins previstos em lei  

d) Compete a Policia Militar Estadual realizar vistorias 
de campo, caso seja necessário a verificação das 
informações declaradas e acompanhamento dos 
compromissos assumidos 

e) A inscrição do imóvel rural no CAR é condição 
obrigatória para a adesão ao PRA, a que deverá 
ser requerida pelo interessado no prazo de um 
ano, contado a partir da sua implantação, 
prorrogável por uma única vez, por igual período, 
por ato do Chefe do Poder Executivo 

  
26) Com relação a redação do decreto nº 7.830, de 

17 de outubro de 2012, que dispõe sobre o 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR), assinale a 
alternativa correta. 
a) Após a adesão do interessado ao PRA e enquanto 

estiver sendo cumprido o termo de compromisso, 
o proprietário ou possuidor poderá ser autuado por 
infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, 
relativas à supressão irregular de vegetação em 
Áreas de Preservação Permanente, de Reserva 
Legal e de uso restrito  

b) O proprietário ou possuidor rural inscrito no CAR 
que for autuado pelas infrações cometidas antes 
de 22 de julho de 2008, entre a inscrição no CAR 
e um ano após a implantação o PRA, serão 
automaticamente incluídos no PRA 

c) As multas decorrentes das infrações cometidas 
antes de 22 de julho de 2008 serão consideradas 
como convertidas em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente, regularizando o uso de áreas rurais 
consolidadas conforme definido no PRA 

d) O proprietário ou possuidor rural inscrito no CAR 
que não aderiu ao PRA e foi autuado pelas 
infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, 
durante o prazo legal, ficará impedido de promover 
a regularização da situação 

e) A recomposição das áreas de reserva legal não 
poderá ser feita utilizando-se espécies exóticas e 
nativas consorciadas 

27) Com relação ao decreto nº 7.830, de 17 de outubro 
de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural, no que diz respeito a 
recomposição das Áreas de Preservação 
Permanente assinale a alternativa incorreta. 
a) Para os imóveis rurais com área de até um módulo 

fiscal que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
Preservação Permanente ao longo de cursos d’água 
naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em cinco metros, 
contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso d´água  

b) São métodos válidos para recomposição de Áreas 
de Preservação Permanente: A condução da 
regeneração natural de espécies nativas e o plantio 
de espécies nativas 

c) Não será admitido o plantio de espécies lenhosas, 
perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de 
ocorrência regional para composição da área de 
preservação permanente 

d) Para os imóveis rurais com área superior a dois 
módulos fiscais e de até quatro módulos fiscais que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de 
Preservação Permanente ao longo de cursos d’água 
naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em quinze metros, 
contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso d’água 

e) Para os imóveis rurais que possuam áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 
no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida 
a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a 
recomposição de faixa marginal que depende do 
número de módulos fiscais da propriedade 

 
28) Com relação a Portaria IAP n° 096, de 22 de 

maio de 2007, que Isenta a matéria prima 
florestal exótica da obrigatoriedade de 
reposição florestal, assinale a alternativa 
correta. 
a) Nas áreas de Reserva Legal, deverá ser feita a 

substituição progressiva de espécies exóticas 
por espécies nativas 

b) As pessoas físicas ou jurídicas ficam isentas de 
todos os débitos e compromissos de reposição 
florestal assumidos anteriormente junto ao IAP, 
incluindo os decorrentes de Proposta Técnica 
de Reflorestamento para obtenção de Crédito 
Antecipado 

c) Essa portaria permite isentar da 
obrigatoriedade de reposição florestal aquele 
que comprovadamente utilize matéria prima 
florestal de espécies nativas, desde que, 
oriunda de plantio registrado no IAP 

d) Os responsáveis legais por reflorestamentos de 
espécies exóticas vinculados ao IAP por meio 
de Projetos Técnicos de Reflorestamento ou de 
Levantamentos Circunstanciados estão 
dispensados de prestar as informações 
anteriormente requeridas 

e) Os plantios efetivados através de incentivos 
fiscais e reposição florestal, ficam isentos da 
reposição florestal obrigatória, porém, devem 
comunicar o Plano de Corte ao IAP 
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29) Tomando como base os conceitos 
apresentados na redação dada pela lei nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) O pousio é uma prática que prevê a interrupção 

de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais do solo por até 10 (dez) anos para 
possibilitar a recuperação de sua fertilidade 

 
b) O termo “Prática preservacionista” é definido 

como: atividade técnica e cientificamente 
fundamentada, imprescindível à proteção da 
integridade da vegetação nativa, tal como 
controle de fogo, erosão, espécies exóticas e 
invasoras 

 
c) Enriquecimento ecológico é a atividade técnica 

e cientificamente fundamentada que vise à 
recuperação da diversidade biológica em áreas 
de vegetação nativa, por meio da reintrodução 
de espécies nativas 

 
d) As atividades de segurança nacional e 

proteção sanitária são consideradas como de 
utilidade pública 

 
e) Exploração sustentável é o tipo de exploração 

que permite a manutenção dos aspectos 
ambientais ao longo do tempo de uma forma 
socialmente justa, sem considerar aspectos 
econômicos 

 
30) Com base na Lei nº 11.428, de 22 de dezembro 

de 2006, que dispõe sobre a utilização e 
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, assinale a alternativa correta. 
a) A definição de vegetação primária e de 

vegetação secundária nos estágios avançado, 
médio e inicial de regeneração do Bioma Mata 
Atlântica, nas hipóteses de vegetação nativa 
localizada, será de iniciativa do IBAMA 

 
b) A vegetação primária ou a vegetação 

secundária em qualquer estágio de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica perderão 
esta classificação nos casos de incêndio 

 
c) A exploração eventual, sem propósito 

comercial direto ou indireto, de espécies da 
flora nativa, para consumo nas propriedades ou 
posses das populações tradicionais ou de 
pequenos produtores rurais, dependem de 
autorização preliminar dos órgãos competentes 

 
d) Os novos empreendimentos que impliquem o 

corte ou a supressão de vegetação do Bioma 
Mata Atlântica deverão ser implantados 
preferencialmente em áreas já 
substancialmente alteradas ou degradadas 

 
e) Em nenhuma hipótese será autorizado o corte 

e a supressão da vegetação primária do Bioma 
Mata Atlântica 

31) Com base na lei nº 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006, que dispõe sobre a utilização e 
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica. Nos casos abaixo, assinale a 
alternativa que não corresponde a uma 
situação vedada de corte e supressão de 
vegetação primária ou nos estágios avançado 
e médio de regeneração do Bioma Mata 
Atlântica. 
a) Quando a propriedade possuir mais que 4 

módulos fiscais 
 
b) Quando a vegetação proteger o entorno das 

unidades de conservação 
 
c) Quando a vegetação exercer a função de 

proteção de mananciais ou de prevenção e 
controle de erosão 

 
d) Quando a vegetação formar corredores entre 

remanescentes de vegetação primária ou 
secundária em estágio avançado de 
regeneração 

 
e) Quando o proprietário ou posseiro não cumprir 

os dispositivos da legislação ambiental, em 
especial as exigências a respeito das Áreas de 
Preservação Permanente e à Reserva Legal 

 
32) Sobre o entendimento da Resolução Conjunta 

IBAMA/SEMA/IAP nº 007 de 18 de abril de 2008, 
assinale a alternativa que não pode ser 
considerada “Exploração eventual de espécies 
arbóreas nativas em remanescentes de 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica”. 
a) Exploração ou corte ou supressão de 

exemplares sem propósito comercial direto ou 
indireto, para consumo nas propriedades ou 
posses das populações tradicionais ou de 
pequenos produtores rurais, respeitadas as 
demais normais federais e estaduais  

 
b) Corte seletivo, com supressão de uma parte 

dos indivíduos arbóreos de uma espécie que 
apresente alto Valor de Dominância Absoluta 

 
c) Corte eventual de exemplares necessários 

para a realização de práticas preservacionistas 
e de pesquisas científicas  

 
d) Casos de obras, atividades ou projetos de 

utilidade pública, quando em remanescentes 
de vegetação primária e nos estágios 
secundários, que foram devidamente 
aprovados em procedimentos administrativos 
próprios 

 
e) Casos de obras, atividades ou projetos de 

interesse social, quando em remanescentes de 
vegetação nos estágios secundário médio e 
inicial, que foram devidamente aprovados em 
procedimentos administrativos próprios 
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33) A Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP nº 007 
de 18 de abril de 2008, no seu terceiro artigo 
possui a seguinte redação em seu caput: 
 

 “Artigo 3o Para a exploração e corte de 

espécies arbóreas e o aproveitamento de material 

lenhoso em remanescentes de vegetação nativa do 

Bioma Mata Atlântica, sem propósito comercial direto 

ou indireto, para consumo nas propriedades ou posses 

de pequenos produtores rurais e nos territórios das 

populações tradicionais, deverá ser observado o 

seguinte regramento:”  

 
 Com relação as regras citadas acima, analise 

as afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 

 
(  ) É necessário obter o documento declaratório 

junto ao IAP quando se tratar pequeno produtor 
rural ou populações tradicionais. 

 
(  ) A quantidade máxima de exemplares arbóreos, 

verdes ou secos, admitidos para o corte ou 
retirada de material lenhoso, isentos de 
autorização dos órgãos competentes é de até 
05 (cinco) exemplares, não ultrapassando o 
volume de 15 (quinze) m³ no total, por 
propriedade a cada ano.   

 
(  ) A quantidade máxima de exemplares arbóreos, 

verdes ou secos, admitidos para o corte ou 
retirada de material lenhoso, isentos de 
autorização dos órgãos competentes é de até 
20 (vinte) exemplares, não ultrapassando o 
volume de 33 (trinta e três) m³ no total, por 
propriedade a cada ano.   

 
(  ) Tais exemplares poderão estar localizados em 

Área de Preservação Permanente. 
 
(  ) Após a primeira intervenção o proprietário, 

deverá regularizar sua situação da reserva 
legal e preservação permanente junto ao IAP 
bem como demonstrar o efetivo plantio de 
reposição na razão de 10 árvores para cada 
árvore cortada.  

 
(  ) Serão priorizados para aproveitamento os 

exemplares de árvores mortas em pé ou caídas 
ou árvores caídas por causas naturais. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) F, F, V, V, F, V 
b) V, F, F, V, F, V 
c) V, V, V, F, V, V 
d) F, V, V, F, V, F 
e) F, F, V, V, F, F  

34) No que diz respeito ao aproveitamento do 
material lenhoso, de que trata o Artigo 7º da 
RESOLUÇÃO CONJUNTA IBAMA/SEMA/IAP Nº 
007 de 18 DE ABRIL DE 2008, conforme 
transcrição do caput abaixo:   

 

 “Artigo 7º – O aproveitamento do material 

lenhoso poderá ser autorizado, para exemplares secos, 

em pé e/ou caídos naturalmente, áreas de ocorrência 

de acidente natural (vendaval, desmoronamento, 

enchentes) na propriedade rural, após vistoria técnica 

realizada por Câmara Técnica Florestal composta por 

técnicos habilitados, servidores de nível superior do 

IAP, cujo laudo deverá: “ 

 

 Com relação ao artigo transcrito, assinale a 
alternativa correta no que diz respeito à 
composição do referido laudo.  
 
a) O laudo deve exigir a assinatura de Termo de 

Compromisso de Restauração de Florestas de 
plantio e condução de árvores, para os casos 
específicos de árvores derrubadas por 
acidentes naturais e vendavais, além disso, 
deve determinar o percentual de material 
lenhoso seco em pé ou caído, a permanecer no 
local para servir de nicho ecológico ou por 
representarem risco à não regeneração natural 
do sítio em que se encontram 

 
b) O laudo deve vir acompanhado do seu 

respectivo Estudo de Impacto Ambiental – EIA, 
e Relatório de Impacto ambiental, que serão 
submetidos a análise do IAP, ou, no caso de 
área urbanizada, ao órgão ambiental do Poder 
Executivo 

 
c) O laudo deverá ser produzido essencialmente 

por profissional de Engenharia Florestal, que 
deverá estar vinculado ao respectivo conselho 
de classe, e deve apresentar a Anotação de 
Responsabilidade Técnica 

 
d) O laudo deve simplesmente conter uma 

declaração ao IAP. Neste documento, serão 
apresentados o volume explorado e fotografias 
do material lenhoso no campo 

 
e) A responsabilidade processual do laudo deverá 

ser atribuída a uma pessoa jurídica. A 
elaboração do mesmo, necessariamente feita 
por equipe multidisciplinar, deverá 
obrigatoriamente constar a assinatura e 
participação de 3 (três) profissionais de nível 
superior ligados a área florestal, sendo 
observados os vínculos com o conselho de 
classe e responsabilidade técnica necessária 
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35) Considerando a Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP Nº 007 de 18 de abril de 2008, 
que Regulamenta a exploração eventual de 
espécies arbóreas nativas em remanescentes 
de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, 
assinale a alternativa que não consta na lista 
vermelha de espécies ameaçadas de extinção. 
a) O pinheiro (Araucaria angustifolia), canela 

sassafrás (Ocotea pretiosa), pau amarelo 
(Euxilophora paraensis) 

b) A canela sassafrás (Ocotea pretiosa), pau 
amarelo (Euxilophora paraensis) e imbuia 
(Ocotea porosa) 

c) O pinheiro (Araucaria angustifolia), o pau 
amarelo (Euxilophora paraensis) e xaxim 
(Dicksonia sp)  

d) O pinheiro (Araucaria angustifolia), a canela 
sassafrás (Ocotea pretiosa), o pau amarelo 
(Euxilophora paraensis), a imbuia (Ocotea 
porosa) e o xaxim (Dicksonia sp)  

e) O pinheiro (Araucaria angustifolia), canela 
sassafrás (Ocotea pretiosa), pau amarelo 
(Euxilophora paraensis), a erva-mate (Ilex 
paraguariensis) e a copaíba (Copaifera 
langsdorffii) 

 
36) A respeito do corte de nativas em áreas 

urbanas, considerando a resolução conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP nº 007 de 18 de abril de 2008 
analise as afirmativas abaixo e dê valores de 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O corte eventual de espécies nativas será 

autorizado pelo IAP ou órgão municipal 
competente para fins de edificações e para árvores 
que ponham em risco a vida e ao patrimônio 
público ou privado. 

(  ) Nas regiões metropolitanas e áreas urbanas, 
assim consideradas em lei, o parcelamento do solo 
para fins de loteamento ou qualquer edificação em 
área de vegetação secundária, em estágio médio 
de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, devem 
obedecer somente ao disposto no Plano Diretor do 
Município. 

(  ) Os novos empreendimentos que impliquem no 
corte ou na supressão de vegetação do Bioma 
Mata Atlântica deverão ser implantados 
preferencialmente em áreas já substancialmente 
alteradas ou degradadas.   

(  ) Em todo perímetro urbano é vedada a supressão 
de vegetação secundária em estágio avançado de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica para fins de 
loteamento ou edificação. 

(  ) O corte eventual de espécies nativas será 
autorizado pelo IAP ou órgão municipal competente 
estritamente para árvores que ponham em risco a 
vida e ao patrimônio público ou privado. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, V, F, F 
b) F, F, V, F, V 
c) V, V, F, F, F 
d) F, V, V, F, V 
e) F, F, V, V, V 

37) A respeito do controle da origem, do transporte 
e armazenamento de produtos florestais de 
origem nativa, assinale as afirmativas abaixo e 
dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A coordenação, fiscalização e regulamentação 

dos procedimentos operacionais do Sinaflor 
caberá ao IAP. 

(  ) Sinaflor, tem a finalidade de controlar a origem 
da madeira, do carvão e de outros produtos e 
subprodutos florestais e integrar os respectivos 
dados dos diferentes entes federativos. 

(  ) O Sinaflor não exige cadastro do Responsável 
Técnico por atividade, projeto técnico ou 
empreendomento.  

(  ) O Sinaflor possibilita ao empreendedor 
consignação de créditos de produtos florestais 
gerados nas autorizações de exploração.  

(  ) O Documento de Origem Florestal – DOF, 
instituído pela Portaria MMA no 253, de 18 de 
agosto de 2006, constitui licença obrigatória 
para o transporte e armazenamento de 
produtos florestais de origem nativa, inclusive o 
carvão vegetal nativo, contendo as informações 
sobre a procedência desses produtos. 

(  ) O DOF será emitido eletronicamente e 
impresso pelo usuário, com base no saldo de 
produtos florestais, via acesso ao Módulo de 
Utilização de Recursos Florestais do Sinaflor, 
disponível na rede mundial de computadores 
no endereço eletrônico www.ibama.gov.br. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, V, V, V, V 
b) V, F, F, V, F, V 
c) V, V, F, F, V, V 
d) F, V, F, V, V, V 
e) F, F, V, V, F, F  
 

38) No que diz respeito à proibição do registro de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, baseando-
se no disposto pela Lei Federal n° 7.802/89, assinale 
a alternativa incorreta. 
a) São proibidos os registros para os agrotóxico 

que provoquem distúrbios hormonais, danos ao 
aparelho reprodutor, de acordo com 
procedimentos e experiências atualizadas na 
comunidade científica 

b) São proibidos os registros de agrotóxico para 
os quais o Brasil não disponha de métodos 
para desativação de seus componentes e para 
os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz 
no Brasil 

c) São proibidos os registros de agrotóxico, 
quando a finalidade do seu uso possa ser 
substituída com eficiência, por tratos culturais 
comprovadamente sustentáveis 

d) São proibidos os registros de agrotóxico cujas 
características causem danos ao meio 
ambiente 

e) São proibidos os registros de agrotóxico que 
revelem características teratogênicas, 
carcinogênicas ou mutagênicas 
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39) A utilização agrícola do lodo de esgoto é 
regulamentada pela Resolução CONAMA N°375/06, 
nesta resolução define-se Unidade de Gerenciamento 
de Lodo-UGL como unidade responsável pelo 
recebimento, processamento, caracterização, 
transporte, destinação do lodo de esgoto produzido 
por uma ou mais estações de tratamento de esgoto 
sanitário e monitoramento dos efeitos ambientais, 
agronômicos e sanitários de sua aplicação em área 
agrícola. Assinale a alternativa correta no que diz 
respeito as Unidades de Gerenciamento de Lodo. 
a) As UGLs não poderão requerer, junto ao órgão 

ambiental competente, alteração da lista de 
substâncias orgânicas a serem analisadas nos 
lotes de lodo de esgoto ou produto derivado 

b) A aplicação de lodo de esgoto e produtos 
derivados no solo agrícola somente poderá ocorrer 
mediante a existência de uma UGL devidamente 
licenciada pelo órgão ambiental competente 

c) O lodo de esgoto poderá ser aplicado a Unidades 
de Conservação de uso sustentável, desde que, 
seja certificada pela UGL a ausência de toxidade 

d) O licenciamento ambiental da UGL deve obedecer 
aos mesmos procedimentos adotados para as 
atividades de baixo impacto ambiental 

e) As UGL´s não serão responsabilizadas pela 
adoção de medidas para redução de substâncias 
potencialmente tóxicas 

 
40) A Resolução nº 70/2009 – CEMA dispõe sobre o 

licenciamento ambiental, estabelece condições e 
critérios e dá outras providências, para 
Empreendimentos Industriais. Analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) É definida como atividade industrial o conjunto das 

operações manuais ou mecânicas de processos 
físicos, químicos ou biológicos, por meio dos quais 
o homem transforma matérias-primas em 
utilidades apropriadas às suas necessidades. 

(  ) Termo de compromisso é o mesmo que Termo de 
ajustamento de conduta pela definição legal. 

(  ) São atos administrativos expedição é de 
competência exclusiva do IBAMA; declaração de 
dispensa de licenciamento ambiental estadual 
(DLAE), licença ambiental simplificada (LAS), 
licença prévia (LP); licença de instalação (LI) e 
licença de operação (LO).  

(  ) Existe previsão legal para dispensa do 
Licenciamento Ambiental Estadual, sem prejuízo 
do Licenciamento Ambiental Municipal, a 
empreendimentos industriais cuja atividade atenda 
a critérios específicos definidas pela referida lei. 

(  ) Pela definição da legislação a Licença prévia (LP) 
autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade de acordo com as especificações 
constantes dos planos, programas e projetos 
aprovados, incluindo as medidas de controle 
ambientais e demais condicionantes, da qual 
constituem motivos determinantes. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, V, V, V  d)  V, F, V, V, F 
b) V, F, F, V, F  e)  V, V, F, V, F 
c) V, V, F, V, V  


